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Parecer ao Projeto de Lei no 205/2011 – COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA MULHER

COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA MULHER
PROJETO DE LEI No 205/2011

RELATÓRIO:

De iniciativa do Prefeito Homero Barbosa Neto, o projeto de lei em tela:

I - inclui a meta descrita a seguir no Programa de Governo 0012 – Gestão de Suprimentos e Manutenção de Bens Municipais (a ser implementado pela Secretaria Municipal de Gestão Pública), e no Anexo XIII – Resumo das Ações por Órgão/Unidade/Físico-Financeiro, da Lei Municipal no 10.839, de 21 de dezembro de 2009 - Plano Plurianual - PPA 2010-2013:

· Adquirir área de terras na Zona Sul com 28.400,00m² - R$ 284.000,00.
II – inclui, no Anexo de Metas e Prioridades da Lei Municipal no 10.960, de 20 de julho de 2010 – LDO, no Programa de Governo 0012 – Gestão de Suprimentos e Manutenção de Bens Municipais, a mesma meta já descrita, para execução em 2011;

III – autoriza o Executivo a abrir, em uma ou mais vezes, na Secretaria Municipal de Gestão Pública, Crédito Adicional Suplementar – Lei Específica, da quantia até R$ 284.000,00 (duzentos e oitenta e quatro mil reais), para reforço do Programa de Trabalho de cód. 10010.04.122.0012.1.016 – Obras e Equipamentos – Secretaria Municipal de Gestão Pública.  Esse valor é o constante no Laudo de Avaliação no 052/2011, de 28 de fevereiro de 2011, anexado ao projeto, por meio do qual os membros da Comissão Permanente de Avaliação de Bens do Município avaliaram a área em questão. 
Como recurso para a abertura do Crédito Suplementar, fica o Executivo autorizado a utilizar-se do Superávit Financeiro apurado em Balanço Patrimonial encerrado em 31 de dezembro de 2010, no mesmo valor do crédito a ser aberto.

O proponente, em sua justificativa ao projeto (Of. no 509/2011-GAB.), expõe que se faz necessária a apresentação do projeto para viabilizar a aquisição da área de terras na Zona Sul do Município, a qual, após adquirida, será doada ao Estado do Paraná para construção de penitenciária feminina e de presídio oficina.
PARECER TÉCNICO:

Sobre a matéria, anotamos que esta encontra respaldo nos seguintes dispositivos da Lei Orgânica do Município:

I - art. 49, inciso XI, que prevê que compete privativamente ao Prefeito encaminhar à Câmara projetos de lei relativos ao Orçamento Anual, ao Plano Plurianual e às Diretrizes Orçamentárias;

II - art. 103, que estabelece que os projetos de lei relativos ao Plano Plurianual, às Diretrizes Orçamentárias, ao Orçamento Anual e aos créditos adicionais, de iniciativa exclusiva do Prefeito, serão apreciados pela Câmara Municipal na forma de seu Regimento Interno e da Lei Orgânica; e

III – art. 104, inciso V, que veda a abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia autorização legislativa e sem a indicação dos recursos correspondentes.

Observamos também que o projeto foi elaborado em conformidade com a Lei Federal no 4.320, de 17 de março de 1964, que estatui as normas gerais de direito financeiro para a elaboração e o controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal.

Assim, tecnicamente, o projeto está em conformidade com a legislação que rege o assunto, competindo, no entanto, à Comissão de Finanças e Orçamento desta Casa ampliar a análise das operações orçamentário-financeiras propostas.

Conforme aponta o Chefe do Executivo em sua justificativa, é necessária a abertura do crédito adicional suplementar para viabilizar a aquisição da área de terras na Zona Sul do Município, a qual, após ser adquirida, será doada ao Estado do Paraná para construção de penitenciária feminina e de presídio oficina.
Cabe apontar que a área a ser adquirida, confrontante com a Rodovia João Alves da Rocha Loures (estrada Londrina-Maravilha), é contígua à área com 20.000,00 m2, de propriedade do Município, a qual o Chefe do Executivo está propondo desafetar e doar ao Governo do Estado do Paraná, por meio do PL 186/2011, em tramitação nesta Casa, para construção de uma instituição oficial de reclusão ou detenção ― penitenciária feminina ―, no qual serão recolhidas as mulheres condenadas pela Justiça.

Nesse contexto, considerando o disposto no Art. 208 da Lei Organica do Município, que estabelece que “a segurança pública, também dever do Município, direito e responsabilidade de todos será exercida, para a preservação da ordem pública e incolumidade das pessoas e do patrimônio, no âmbito de competência do Município com a participação da Guarda Municipal”, entendemos que o Município deve colaborar na solução dos problemas que envolvem a segurança da comunidade e o bem-estar dos munícipes.
Desse modo, consideramos coerente a proposta, que possibilitará a doação de mais essa área ao Estado, para a finalidade indicada. A implantação da penitenciária feminina e, em especial, a construção do Presídio Oficina vem ao encontro do anseio da população e de órgãos e organizações ligados à questão da segurança. Verifica-se a importância da medida na exposição de motivos do Prefeito:
Grande parte das mulheres que ingressam no sistema prisional tem histórico de violência sofrida nos próprios lares, são vítimas de maus-tratos, violência sexual, uso e tráfico de drogas.

A penitenciária feminina tem o intuito de trabalhar efetivamente a recuperação dessas detentas, em especial aquelas que forem envolvidas no uso e/ou tráfico de drogas.

A criminalidade afeta a vida de todos, ameça os direitos humanos e as liberdades fundamentais do cidadão de bem, comprometendo a paz social. Reduz o desenvolvimento econômico, social e cultural dos cidadãos. Provoca sensação de insegurança, de impunidade e gera intranquilidade na população.

Garantir a segurança pública é um dos deveres do Estado, a qual só é possível através de investimentos em infra-estrutura adequada.

Com a construção do presídio oficina e da penitenciária feminina se pretende obter os seguintes benefícios:

· Aprimorar as condições de ressocialização dos presos;

· Suprir o déficit do sistema prisional, melhorando substancialmente a qualidade dos serviços prestados;

· Diminuir os índices de reincidência delituosa e a recuperação da condição de cidadão do apenado através da educação, saúde, capacitação, atividade profissional, esporte e cultura, bem como a sistemática assistência à sua condição psicológica e social;

· Garantir formação inicial e continuada e qualificação profissional, objetivando a inserção no mercado de trabalho.
(destaques desta Assessoria)

Após todo o exposto, esta Assessoria, considerando os benefícios que poderão ser proporcionados às mulheres que ingressam ao sistema prisional e pelo fato de o projeto vir ao encontro do que preconiza a Constituição quanto aos direitos humanos, entende ser a iniciativa relevante e meritória. 

Contudo, lembramos que a acolhida do projeto compete exclusivamente aos membros da Comissão, por meio de seu voto.

EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL, 26 de maio de 2011.

Assessoria Técnico-Legislativa/SoniaR.
VOTO DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA MULHER
AO PROJETO DE LEI No 205/2011

Esta Comissão alinha-se ao parecer técnico e, pelo mérito, indica o voto favorável ao projeto apresentado pelo Executivo.

SALA DAS SESSÕES, 26 de maio de 2011.
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